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 Secretaria-Geral

Declaração de Retificação n.º 7/2016
Nos termos das disposições da alínea h) do n.º 1 do 

artigo 4.º e do artigo 11.º do Decreto -Lei n.º 4/2012, de 16 
de janeiro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 41/2013, de 21 
de março, declara -se que a Portaria n.º 43/2016, de 11 de 
março, publicada no Diário da República, 1.ª série, n.º 50, 
de 11 de março de 2016, saiu com a seguinte inexatidão, 
que, mediante declaração da entidade emitente, assim se 
retifica:

Na alínea c) do n.º 1 do artigo 11.º, onde se lê:
«c) Não estejam inibidas de concorrer por força dos 

factos descritos nas alíneas b) e i) do n.º 1 do artigo 36.º 
da presente portaria;»

deve ler-se:
«c) Não estejam inibidas de concorrer por força dos 

factos descritos nas alíneas b) e i) do artigo 36.º da 
presente portaria;»
Secretaria -Geral, 4 de maio de 2016. — A Secretária-

-Geral Adjunta, Catarina Maria Romão Gonçalves. 

 NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.º 24/2016
Por ordem superior se torna público que, em 25 de julho 

de 2014, a República do Burundi depositou, junto do Go-
verno do Reino dos Países Baixos, país depositário, o seu 
instrumento de adesão ao Acordo para a Conservação das 
Aves Aquáticas Migradoras Afro -Euroasiáticas, concluído 
em Haia, em 15 de agosto de 1996.

Em cumprimento da alínea c) do n.º 2 do artigo XIV, 
o Acordo entrou em vigor para a República do Burundi 
em 1 de outubro de 2014.

Portugal é Parte do Acordo, aprovado pela Resolução 
da Assembleia da República n.º 69/2003 e ratificado pelo 
Decreto do Presidente da República n.º 47/2003, ambos 
publicados no Diário da República, 1.ª série -A, n.º 190, 
de 19 de agosto de 2003, tendo depositado o respetivo 
instrumento de ratificação em 11 de dezembro de 2003, 
conforme o Aviso n.º 140/2005, publicado no Diário da 
República, 1.ª série -A, n.º 78, de 21 de abril de 2005.

Direção -Geral de Política Externa, 20 de abril de 
2016. — O Subdiretor -Geral, Luís Cabaço. 

 FINANÇAS, TRABALHO, SOLIDARIEDADE
E SEGURANÇA SOCIAL E AGRICULTURA,

FLORESTAS E DESENVOLVIMENTO RURAL

Portaria n.º 125/2016
de 6 de maio

Para responder às dificuldades que os setores da produ-
ção do leite e da produção de carne de suíno enfrentam, foi 
determinado no Orçamento do Estado para 2016 a prepa-
ração de medidas urgentes que se reflitam positivamente 
no quotidiano destes produtores e na atividade do setor no 
imediato. Importa assim, com a presente portaria, concreti-
zar uma medida de caráter temporário que se consubstancia 
numa isenção parcial do pagamento de contribuições por 
um período de nove meses relativamente ao universo dos 
destinatários abrangidos, enquanto produtores enquadrados 
no regime dos trabalhadores independentes e respetivos 
cônjuges, e na qualidade de entidades empregadoras re-
lativamente aos trabalhadores ao serviço das explorações 
pecuárias de bovinos para produção de leite e para a pro-
dução de carne de suíno que desenvolvem a atividade no 
território nacional, sujeita sempre aos limites financeiros 
de ajudas em matéria de auxílios de Estado.

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte à sua 
publicação e produz efeitos a partir de 1 de abril de 2016 
por se tratar de uma situação de excecional interesse pú-
blico, nos termos previstos no artigo 40.º da Resolução do 
Conselho de Ministros n.º 95 -A/2015, de 17 de dezembro, 
que prevê também que normalmente os atos normativos 
que alterem o enquadramento jurídico das empresas apenas 
podem entrar em vigor, semestralmente, a 1 de janeiro ou 
a 1 de julho de cada ano.

Assim:
Ao abrigo do disposto no artigo 214.º da Lei n.º 7 -A/2016, 

de 30 de março, que aprovou o Orçamento do Estado para 
2016, e no artigo 100.º do Código dos Regimes Contribu-
tivos do Sistema Previdencial de Segurança Social, apro-
vado pela Lei n.º 110/2009, de 16 de setembro, manda o 
Governo, pelos Ministros das Finanças, do Trabalho, So-
lidariedade e Segurança Social e da Agricultura, Florestas 
e Desenvolvimento Rural, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

A presente portaria estabelece uma dispensa parcial do 
pagamento de contribuições para a segurança social, apli-
cável aos produtores de leite cru de vaca e aos produtores 
de carne de suíno, para o ano de 2016.

  



Diário da República, 1.ª série — N.º 88 — 6 de maio de 2016  1503

Artigo 2.º
Âmbito de aplicação

1 — São dispensadas parcialmente do pagamento de 
contribuições para a segurança social, referentes aos meses 
de abril a dezembro de 2016, as entidades empregadoras e 
os trabalhadores independentes das explorações pecuárias 
de bovinos e de suínos ativas no Sistema Nacional de 
Informação e Registo Animal (SNIRA) à data da pro-
dução de efeitos da presente portaria, que desenvolvem 
a atividade em território nacional e realizaram entregas 
ou vendas diretas de leite cru de vaca no ano de 2015 ou 
apresentaram, até à data de produção de efeitos da presente 
portaria, a declaração de existências de suínos referente a 
dezembro de 2015.

2 — A dispensa parcial do pagamento de contribuições 
a que se refere o número anterior aplica -se, observados os 
condicionalismos previstos no artigo 10.º, nos seguintes 
termos:

a) Redução de 50 % da taxa contributiva dos trabalhado-
res independentes inscritos no regime de segurança social;

b) Redução de 50 % da taxa contributiva da respon-
sabilidade da entidade empregadora, relativamente aos 
trabalhadores ao serviço da exploração, abrangidos pelo 
regime geral dos trabalhadores por conta de outrem.

Artigo 3.º
Âmbito pessoal

São dispensados parcialmente do pagamento de contri-
buições, relativamente às explorações que preencham os 
requisitos previstos no n.º 1 do artigo anterior:

a) Os produtores carne de suíno e de leite cru de vaca 
e os cônjuges que com eles exerçam efetiva e regular-
mente atividade profissional na exploração, enquadrados 
no regime dos trabalhadores independentes pelo exercício 
exclusivo da atividade agrícola;

b) As entidades empregadoras relativamente aos traba-
lhadores que exerçam atividade ao seu serviço nas referidas 
explorações.

Artigo 4.º
Condição de acesso

1 — Sem prejuízo do disposto no número seguinte, 
é condição de acesso à dispensa contributiva que os re-
querentes tenham a sua situação regularizada perante a 
administração fiscal e a segurança social.

2 — Em caso de regularização da situação contributiva 
e tributária durante o período de isenção parcial previsto 
no n.º 1 do artigo 2.º, a dispensa produz efeitos a partir do 
mês seguinte ao da regularização, e mantém -se pelo período 
remanescente.

Artigo 5.º
Causas de cessação da dispensa parcial

A dispensa parcial do pagamento de contribuições cessa 
quando se verifique uma das seguintes circunstâncias:

a) Termo do período de concessão;
b) Falta de entrega, no prazo legal, das declarações de 

remunerações, ou falta de inclusão de quaisquer trabalha-
dores nas referidas declarações;

c) Falta de pagamento no prazo legal das contribuições, 
quando devidas, e das quotizações relativas aos trabalha-
dores;

d) Deixem de ter a situação contributiva ou tributária 
regularizadas;

e) Atinjam o limite máximo de minimis de auxílios do 
Estado, previstos no artigo 10.º

Artigo 6.º
Requerimento

1 — A dispensa parcial do pagamento de contribuições 
prevista na presente portaria depende de requerimento a 
apresentar nos serviços competentes do Instituto da Segu-
rança Social, I. P. (ISS, I. P.), no prazo de 20 dias a contar 
da data de entrada em vigor da presente portaria.

2 — A apresentação do requerimento suspende a obri-
gação do pagamento parcial das contribuições objeto de 
dispensa, até à decisão do pedido.

3 — O requerimento é apresentado em modelo próprio, 
que integra todos os elementos necessários à identificação 
dos requerentes e das explorações.

Artigo 7.º
Instrução

1 — Compete ao Instituto de Financiamento da Agricul-
tura e Pescas, I. P. (IFAP, I. P.), disponibilizar aos serviços da 
Segurança Social a informação relativa aos produtores de leite 
cru de vaca e aos produtores de carne de suíno, para efeitos 
de verificação do direito à dispensa parcial do pagamento de 
contribuições, bem como do respetivo montante máximo a 
atribuir, em conformidade com o disposto nos artigos 2.º e 10.º

2 — Para efeitos do número anterior, findo o prazo 
de apresentação dos requerimentos, o ISS, I. P., envia ao 
IFAP, I. P., no prazo de 10 dias, um ficheiro contendo os 
elementos necessários à identificação e validação dos re-
querentes, em formato a estabelecer entre os dois institutos.

3 — O IFAP, I. P., procede à certificação e comunica 
ao ISS, I. P., toda a informação necessária, incluindo a 
informação relativa ao montante máximo de minimis a 
atribuir por exploração, no prazo de 10 dias após a receção 
do ficheiro.

4 — O ISS, I. P., profere decisão sobre o pedido no 
prazo máximo de 10 dias após a receção da informação 
do IFAP, I. P.

5 — Compete ao ISS, I. P., identificar os trabalhadores 
abrangidos nas situações em que se verifique o deferimento 
da dispensa parcial do pagamento de contribuições face 
aos limites de minimis indicados pelo IFAP, I. P.

6 — Para efeitos de contabilização do valor de minimis 
de cada requerente, o ISS, I. P., informa o IFAP, I. P., dos 
montantes de contribuições efetivamente dispensadas.

Artigo 8.º
Efeitos da decisão de indeferimento

No caso de indeferimento do requerimento, não são 
exigíveis juros de mora pelo valor das contribuições não 
pagas desde que as mesmas sejam regularizadas no prazo 
de 30 dias a contar da data em que tenha sido notificado 
o indeferimento.

Artigo 9.º
Falsas declarações

As falsas declarações tornam exigíveis as contribuições 
relativas ao período em que tenha vigorado a isenção par-
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cial de pagamento das mesmas, sem prejuízo da aplicação 
das sanções legais previstas para o respetivo ilícito.

Artigo 10.º
Auxílios de Estado

A dispensa parcial do pagamento de contribuições 
prevista na presente portaria enquadra -se no âmbito do 
Regulamento (UE) n.º 1408/2013, da Comissão, de 18 de 
dezembro, relativo à aplicação dos artigos 107.º e 108.º 
do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia 
aos auxílios de minimis no setor agrícola, e é cumulável 
com outros auxílios de minimis, não podendo o respetivo 
montante, acumulado durante o período de três exercícios 
financeiros, exceder € 15.000,00 por beneficiário.

Artigo 11.º
Regiões Autónomas

A competência atribuída ao Instituto da Segurança 
Social, I. P., é feita sem prejuízo das competências pró-
prias das instituições de segurança social das Regiões 
Autónomas.

Artigo 12.º
Entrada em vigor e produção de efeitos

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao da 
sua publicação e produz efeitos a 1 de abril de 2016.

O Ministro das Finanças, Mário José Gomes de Frei-
tas Centeno, em 3 de maio de 2016. — Pelo Ministro do 
Trabalho, Solidariedade e Segurança Social, Cláudia Sofia 
de Almeida Gaspar Joaquim, Secretária de Estado da Se-
gurança Social, em 4 de maio de 2016. — Pelo Ministro 
da Agricultura, Florestas e Desenvolvimento Rural, Luís 
Medeiros Vieira, Secretário de Estado da Agricultura e 
Alimentação, em 4 de maio de 2016. 

 AMBIENTE

Portaria n.º 126/2016
de 6 de maio

A delimitação da Reserva Ecológica Nacional (REN) 
para a área do Município de Ovar, foi aprovada pela Re-
solução do Conselho de Ministros n.º 124/96, de 9 de 
agosto, alterada pela Portaria n.º 94/2011, de 2 de março, 
e pelo Despacho n.º 7236/2014, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, de 3 de junho de 2014, retificado 
pelo Despacho n.º 13959/2014, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, de 18 de novembro de 2014.

A Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Re-
gional do Centro apresentou, nos termos do disposto no 
n.º 2 do artigo 41.º do Decreto -Lei n.º 166/2008, de 22 de 
agosto, alterado pelos Decretos -Leis n.os 239/2012, de 2 
de novembro, 96/2013, de 19 de junho, e 80/2015, de 14 
de maio, uma proposta de nova delimitação da REN para 
o Município de Ovar, elaborada no âmbito da revisão do 
respetivo plano diretor municipal.

A Comissão Nacional da REN pronunciou -se favoravel-
mente sobre a delimitação proposta, nos termos do disposto no 
artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 93/90, de 19 de março, aplicável 
por via do aludido n.º 2 do artigo 41.º, sendo que os respetivos 

pareceres se encontram consubstanciados nas atas das reuniões  
daquela Comissão Nacional, realizadas em 29 de julho de 2013 
e 23 de junho de 2015, subscritas pelos representantes que a 
compõem, bem como na documentação relativa às demais 
diligências no âmbito do respetivo procedimento.

Sobre a referida proposta de delimitação foi ouvida a 
Câmara Municipal de Ovar, tendo apresentado declaração 
do seu vice -presidente, datada de 13 de junho de 2015, de 
concordância com a presente delimitação da REN.

Assim, ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 41.º 
do Decreto -Lei n.º 166/2008, de 22 de agosto, alterado 
pelo Decreto -Lei n.º 239/2012, de 2 de novembro, pelo 
Decreto -Lei n.º 96/2013, de 19 de junho, e pelo Decreto-
-Lei n.º 80/2015, de 14 de maio, e nos n.os 2 e 3 da Re-
solução do Conselho de Ministros n.º 81/2012, de 3 de 
outubro, manda o Governo, pela Secretária de Estado do 
Ordenamento do Território e da Conservação da Natureza, 
no uso das competências delegadas pelo Ministro do Am-
biente, previstas na subalínea v) da alínea c) do n.º 3 do 
Despacho n.º 489/2016, publicado no Diário da República, 
2.ª série, de 12 de janeiro de 2016, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

É aprovada a delimitação da Reserva Ecológica Nacio-
nal do Município de Ovar com as áreas a integrar e a ex-
cluir, identificadas na planta e no quadro anexo à presente 
portaria que dela faz parte integrante.

Artigo 2.º
Consulta

A referida planta, o quadro anexo e a memória descritiva 
podem ser consultados na Comissão de Coordenação e De-
senvolvimento Regional do Centro, bem como na Direção-
-Geral do Território.

Artigo 3.º
Produção de efeitos

A presente portaria produz os seus efeitos no dia se-
guinte ao da respetiva publicação.

A Secretária de Estado do Ordenamento do Território 
e da Conservação da Natureza, Célia Maria Gomes de 
Oliveira Ramos, em 18 de abril de 2016. 

  


